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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2002

Em Portugal existem várias entidades, tuteladas por
diferentes ministérios, que exercem atribuições nos
domínios da emergência e segurança. Instrumento basi-
lar para o exercício eficiente da sua actividade corrente
são as comunicações. A situação actual das diferentes
redes de comunicações, de emergência e de segurança,
suscita problemas derivados da vida útil dos equipa-
mentos utilizados, da tecnologia analógica que as supor-
tam e da fragmentação/ausência de integração das prin-
cipais funcionalidades.

Atento a esta situação o Governo, através da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 88/99, de 22 de
Julho, decidiu implementar uma rede, móvel, única,
nacional, com base na tecnologia trunking digital, para
uso partilhado das entidades com funções no domínio
da emergência e segurança.

A existência de uma rede única permite satisfazer,
de forma eficiente, os requisitos operacionais dos ser-
viços de emergência e segurança ao nível da qualidade,
fiabilidade e segurança das comunicações e constitui
também instrumento apto a assegurar a melhor racio-
nalização dos recursos financeiros e a optimização da
utilização do espectro radioeléctrico.

A resolução referida atribui ao Ministério da Admi-
nistração Interna a coordenação do processo conducente
ao estabelecimento e fornecimento da rede. Através do
despacho n.o 3645/2001, de 26 de Janeiro, do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna, foi constituído um grupo de trabalho tendo por
missão elaborar estudos e perspectivar propostas de
solução para a arquitectura física, lógica e institucional
de suporte à rede.

No âmbito das suas funções, o grupo de trabalho ouviu
todos os potenciais utilizadores da rede e pediu a todos
os eventuais parceiros, interessados no projecto, a carac-
terização das actividades, fornecimentos e soluções que
já tinham estudado. O estudo efectuado levou à carac-
terização de uma infra-estrutura física, da sua morfo-
logia e os requisitos de operação das principais apli-
cações e à equação de seis cenários alternativos para
a sua implementação no tempo e no espaço.

Do mesmo modo, tendo presente a natureza dos valo-
res a proteger (emergência e segurança), as tarefas e
actividades a cumprir e as tecnologias a utilizar, con-
ceberam-se e caracterizaram-se três soluções institucio-
nais para o enquadramento do projecto e, dentro destas
soluções, estudaram-se oito cambiantes organizacionais
e funcionais. Para esta abordagem foram também car-
readas todas as experiências e soluções estrangeiras em
projectos similares, algumas delas visitadas, bem como
informação e conhecimentos obtidos em conferências
e seminários diversos.

As soluções caracterizadas partem da análise das
redes actualmente existentes, adoptam os princípios de
utilizador-pagador e de parceria, na sua exploração.
Considera-se ainda que as soluções, pelos impactos
conhecidos e expectáveis, devem propiciar vantagens
operacionais substantivas, derivadas da reestruturação,
organização e modernização de circuitos e procedi-
mentos.

O ICP, autoridade nacional de comunicações, inte-
grou o grupo de trabalho e o seu papel, presente e
futuro, neste projecto foi devidamente equacionado.

Uma decisão do Grupo Schengen — reconhecida e
publicada pela União Europeia em momento posterior
à elaboração da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 88/99, de 22 de Julho — aceitando a admissibilidade
da tecnologia Tetrapol para as redes de emergência e
segurança, na banda 380-400 MHz, veio colocar cons-
trangimentos legais decorrentes de eventuais condicio-
nantes tecnológicas resultantes da adopção literal
daquela resolução. Estes constrangimentos foram con-
firmados pelos pareceres jurídicos solicitados pelo
Ministério da Administração Interna que afirmam ser
um standard um instrumento de avaliação que não pode
vir a limitar a concorrência.

Face a estes constrangimentos legais, à maturação
das tecnologias de trunking digital a todas as experiências
estrangeiras analisadas, às possíveis vantagens concor-
renciais na fase da aquisição da infra-estrutura e às últi-
mas aquisições efectuadas na Europa, considerou-se
que, a par da tecnologia TETRA, também deverão ser
ponderadas, para efeitos de suporte da rede de emer-
gência e segurança, outras tecnologias equivalentes.
Considerou-se ainda que a rede de emergência e segu-
rança deverá utilizar, sempre que possível, as infra-es-
truturas de suporte actualmente existentes.

Por último, considerou-se importante fixar a deno-
minação do projecto, afectando a essa denominação um
conceito, pelo que se adoptou a expressão SIRESP —
Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segu-
rança de Portugal, como sistema único, nacional, par-
tilhado, que assegura a satisfação das necessidades de
comunicações das forças e serviços de emergência e de
segurança, satisfazendo a intercomunicação e a intero-
perabilidade entre as diversas forças e serviços e, em
caso de emergência, permitir a centralização do
comando e da coordenação.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da
Constituição e tendo em conta o carácter de urgência
da definição dos parâmetros que permitirão a concre-
tização em tempo útil da Rede Nacional de Emergência
e Segurança, o Governo resolve:

1 — Denominar o projecto, e a futura rede nacional
de emergência e segurança, de SIRESP — Sistema Inte-
grado das Redes de Emergência e Segurança de Por-
tugal.

2 — Definir o SIRESP — Sistema Integrado das
Redes de Emergência e Segurança de Portugal como
um sistema único, baseado numa só infra-estrutura,
nacional, partilhado, que deve assegurar a satisfação das
necessidades de comunicações das forças e serviços de
emergência e de segurança, satisfazendo a intercomu-
nicação e a interoperabilidade entre as diversas forças
e serviços e, em caso de emergência, permitir a cen-
tralização do comando e da coordenação.

3 — Estabelecer que, sem prejuízo de outras que
venham a ser identificadas, o SIRESP — Sistema Inte-
grado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal
será partilhado pelas seguintes entidades: associações
humanitárias de bombeiros voluntários, Cruz Vermelha
Portuguesa, Direcção-Geral das Florestas, Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Exército, Força Aérea Portuguesa,
Guarda Nacional Republicana, Instituto da Conservação
da Natureza, Inspecção-Geral das Actividades Económi-
cas, Instituto Nacional de Emergência Médica, Instituto
Nacional de Medicina Legal, Marinha, órgãos da auto-
ridade marítima nacional, Polícia Judiciária, Polícia de
Segurança Pública, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,
Serviço de Informações de Segurança, Serviço Nacional
de Bombeiros e Serviço Nacional de Protecção Civil.
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4 — Determinar que até à implementação do
SIRESP — Sistema Integrado das Redes de Emergência
e Segurança de Portugal é garantido o acesso às faixas
afectas às comunicações de emergência e segurança,
para o efeito reservadas pelo ICP, autoridade nacional
de comunicações, às entidades referidas no número
anterior, que o requeiram, e que, cumulativamente, uti-
lizem tecnologia trunking digital e se comprometam a
transferir a gestão e a utilização das estações e os equi-
pamentos, nos termos que vierem a ser acordados entre
as partes, para a entidade que vier a deter a infra-es-
trutura única do SIRESP — Sistema Integrado das
Redes de Emergência e Segurança de Portugal.

5 — Adoptar, para a exploração e utilização do sis-
tema, o princípio do utilizador-pagador.

6 — Considerar que, a par da tecnologia trunking digi-
tal TETRA, serão ainda ponderadas, para efeitos de
suporte da rede de emergência e segurança, outras tec-
nologias equivalentes.

7 — Estabelecer que a entidade que vier a deter a
infra-estrutura única do SIRESP — Sistema Integrado
das Redes de Emergência e Segurança de Portugal,
tendo em conta a indispensável rentabilização das infra-
-estruturas de telecomunicações existentes e que sejam
tecnicamente compatíveis com o SIRESP — Sistema
Integrado das Redes de Emergência e Segurança de
Portugal, na fase de implementação do Sistema, deverá
acordar, com as entidades referidas no n.o 3, os termos
de utilização dos meios de que sejam detentoras e que
possam ser integradas no suporte do SIRESP — Sistema
Integrado das Redes de Emergência e Segurança de
Portugal.

8 — Estabelecer que toda a infra-estrutura tecnoló-
gica básica do SIRESP — Sistema Integrado das Redes
de Emergência e Segurança de Portugal deverá ser ins-
talada em duas fases e durante cinco anos.

Assim ter-se-á: 1.a fase — a executar em 2003 e
2004 — serão instaladas estações de base e toda a infra-
-estrutura básica correspondente nos distritos, do con-
tinente, de Lisboa, Porto, Braga, Coimbra, Aveiro, Lei-
ria e Faro; 2.a fase — a executar em 2005, 2006 e
2007 — serão instaladas, em conformidade com o cená-
rio de implementação a adoptar, as restantes estações
de base e toda a infra-estrutura prevista nos restantes
11 distritos do continente. Em paralelo, e em articulação
com os Governos Regionais das Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira, será elaborado um plano espe-
cífico para instalar as estações de base e toda a infra-
-estrutura básica correspondente nas Regiões Autóno-
mas dos Açores e da Madeira.

9 — Fixar que os requisitos da cobertura radioeléc-
trica exigida para o SIRESP — Sistema Integrado das
Redes de Emergência e Segurança de Portugal deverão
possibilitar as ligações a partir de equipamentos por-
táteis de 1 W em 95% dos lugares e 95% do tempo
(zonas urbanas), 95% dos lugares e 95% do tempo
(zonas suburbanas e principais estradas e vias), 90%
dos lugares e 95% do tempo (zonas rurais), penetração
nos edifícios a 80% (zonas urbanas) e a 50% (zonas
rurais). Nas zonas rurais ter-se-á de ter em conta a exis-
tência de instalações que justifiquem uma maior pene-
tração de sinal. Ter-se-á também de possibilitar ligações
nas zonas suburbanas, rurais e itinerários rodoviários
principais com rádios veiculares de 10 W. A redundância
dos elementos essenciais da rede deverá garantir uma
disponibilidade técnica de cerca de 99%.

10 — Definir que dados os tipos de operação rádio
envolvidas (full-duplex, semi-duplex e modo directo) o

SIRESP — Sistema Integrado das Redes de Emergência
e Segurança de Portugal deverá ter redundância nas
ligações fixas (entre comutadores) e redundância parcial
nas estações de base, bem como permitir comunicação
encriptada em toda a rede, assegurar confidencialidade,
obedecer a directivas europeias e acordos internacionais,
garantir a interoperabilidade do Sistema e dos terminais
e obedecer aos requisitos funcionais básicos de comu-
nicações.

11 — Determinar que para assegurar a exploração do
SIRESP — Sistema Integrado das Comunicações de
Emergência e Segurança de Portugal deverão ser cons-
tituídas duas entidades distintas: um conselho de uti-
lizadores, de carácter exclusivamente público, inte-
grando representantes de todos os utilizadores da rede
e presidido por um elemento indicado pelo Ministério
da Administração Interna, o qual presidirá também à
entidade operacional de segurança a definir pelo
Governo, e uma entidade empresarial tendo por base
uma parceria público-privada, respeitando o princípio
utilizador-pagador e prosseguindo regras de gestão que
visem o autofinanciamento.

12 — Atribuir ao Ministério da Administração
Interna, em articulação com o ICP, autoridade nacional
de comunicações, a coordenação de todo o processo
conducente à implementação do projecto SIRESP —
Sistema Integrado das Comunicações de Emergência
e Segurança de Portugal, bem como da migração tec-
nológica das redes existentes, devendo, para o efeito,
propor e levar a cabo, nos termos desta resolução e
tendo em atenção o estudo produzido, as medidas neces-
sárias à sua concretização.

13 — Revogar a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 88/99, de 22 de Julho.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Janeiro
de 2002. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2002

Através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 67/98, de 8 de Junho, o Governo definiu um plano
regional de intervenção destinado a combater o impacte
social negativo do desemprego no Alentejo e estabeleceu
um conjunto de medidas que lhe dão concretização.

De entre essas medidas inovadoras de combate ao
desemprego incluiu-se a iniciativa piloto de promoção
local do emprego no Alentejo, para vigorar até 2001,
financiada por verbas do orçamento do IEFP, até ao
montante máximo de 3 milhões de contos, e a ope-
racionalizar através da celebração de contratos-pro-
grama entre o Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional (IEFP) e pessoas colectivas sem fins lucrativos
que apresentassem projectos locais de intervenção diri-
gidos a zonas com problemas sensíveis de despovoa-
mento e de desemprego.

A ponderação acerca dos termos em que o programa
deva ser mantido no Alentejo, ou se deve ser estendido
a outras zonas do País, deverá ser relegada para
momento posterior, tendo em conta os parâmetros cons-
titucionais que impendem sobre a actuação de um
Governo em gestão.

Considerando, no entanto, que este programa com-
portou um acentuado grau de adesão, com resultados
positivos, importa, para já, dilatar o prazo de aplicação
desta medida até ao final do 1.o semestre de 2002 e
reforçar o seu financiamento em mais E 2 494 000, de


